PROJETO DE LEI Nº. 099, DE 26 DE OUTUBRO DE 2007.
ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE CASTELO-ES, PARA O EXERCÍCIO DE 2008 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CASTELO, NO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO: Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte

L E I:

Art. 1º Fica aprovado o Orçamento Geral do Município de Castelo, para o exercício de 2008, discriminado pelos anexos integrantes desta Lei, que estima a Receita de R$ 49.571.000,00 (Quarenta e nove milhões, quinhentos e setenta e um mil reais) e fixa a Despesa em igual importância.


Art. 2º A Receita será realizada mediante arrecadação de tributos, transferências da União e Estado e outras fontes de renda, na forma da Legislação em vigor, e de acordo com os seguintes desdobramentos:

1 – Receitas Correntes: ....................................... R$     49.021.000,00
	1.1 – Receita Tributária: ........................................
	R$      5.714.500,00

	1.2 – Receita de Contribuições: ...............................
	R$            8.000,00

	1.3 – Receita Patrimonial: ......................................
	R$         576.000,00

	1.4 – Receita de Serviços: ......................................
	R$          42.000,00

	1.5 – Transferências correntes: ...............................
	R$    47.170.700,00

	1.6 – Outras Receitas Correntes: ..............................
	R$         905.200,00    


	1.7 – Dedução do FUNDEB: .....................................
	R$   ( 5.395.400,00)


Receita Corrente Líquida: ....................................   R$    49.021.000,00

2 – Receitas de Capital: .......................................   R$         550.000,00
	2.1 – Alienação de Bens: ........................................
	R$         300.000,00

	2.2 – Transferências de Capital: ...............................
	R$         250.000,00


TOTAL GERAL DA RECEITA: ...................................  R$    49.571.000,00
Art. 3º A Despesa fixada à conta das Receitas anteriormente relacionadas observará a programação constante nos anexos que compõem este Orçamento, conforme Legislação vigente, especificada por Órgão, Unidade Orçamentária, Função, Subfunção, Programa, Projeto/Atividade, com a seguinte discriminação:
	ÓRGÃO
	VALOR
	% Participação do Órgão no Total Orçamento

	1 – PODER LEGISLATIVO ...........................
	R$  2.435.000,00
	4,91

	1.1 – Câmara Municipal .............................
	R$  2.435.000,00
	4,91

	
	
	

	2 – PODER EXECUTIVO .............................
	R$ 47.136.000,00
	95,09

	2.1 – Gabinete do Prefeito .........................
	R$      771.000,00 
	1,56

	2.2 – Procuradoria Geral ............................
	R$      414.000,00
	0,84

	
	
	

	SECRETARIAS
	
	

	2.3 – Secretaria M. de Administração ............
	R$  4.772.000,00
	9,63

	2.4 – Secretaria Municipal de Planejamento .....
	R$      193.000,00
	0,39

	2.5 – Secretaria Municipal de Finanças ...........
	R$   2.689.000,00
	5,42

	2.6 – Secretaria Municipal de Educação ..........
	R$ 15.987.800,00
	32,25

	2.7 – Secretaria Municipal de Cultura,         Esportes e Turismo ............................
	                                         R$  1.593.000,00
	3,21

	2.8 – Secretaria Municipal de Saúde ..............
	R$  9.610.000,00
	19,39

	2.9 – Secretaria M. de Ação Social ................
	R$  2.120.700,00
	4,28

	2.10 – Secretaria Municipal Agricultura e Meio Ambiente .......................................
	R$   1.725.000,00   
	3,48

	2.11 – Secretaria Municipal de Interior ........... 
	R$  1.455.500,00
	2,94

	2.12 – Secretaria Municipal de Obras .............
	R$  1.541.000,00
	3,10

	2.13 – Secretaria M. de Serviços Urbanos ........
	R$  4.264.000,00
	8,60

	
	
	

	TOTAL GERAL ........................................
	R$ 49.571.000,00
	100,00

	
	
	

	FUNÇÃO
	VALOR
	% Participação da Função no Total Geral

	Legislativa ............................................
	  R$  2.435.000,00
	4,91

	Essencial a Justiça ...................................
	  R$     354.000,00
	0,71

	Administração ........................................
	  R$  5.800.429,00
	11,71

	Segurança Pública ...................................
	  R$       72.000,00
	0,15

	Assistência Social ....................................
	  R$  1.962.700,00
	3,96

	Previdência Social ...................................
	  R$  3.621.000,00
	7,30

	Saúde ..................................................
	  R$  9.454.000,00
	19,07

	Educação ..............................................
	  R$ 15.987.800,00
	32,25

	Cultura ................................................
	  R$      277.000,00
	0,56

	Urbanismo ............................................
	  R$   2.237.000,00
	4,52

	Habitação .............................................
	 R$     220.000,00
	0,44

	Saneamento ..........................................
	  R$     156.000,00
	0,31

	Gestão Ambiental ...................................
	 R$         2.000,00
	0,01

	Agricultura ............................................
	 R$  1.723.000,00
	3,48

	Comércio e Serviços .................................
	  R$     334.000,00
	0,67

	Energia ................................................
	 R$  2.000.000,00
	4,03

	Transporte ............................................
	  R$  1.925.500,00
	3,88

	Desporto e Lazer .....................................
	 R$    340.000,00
	0,69

	Encargos Especiais ...................................
	 R$    620.000,00
	1,25

	Reserva de Contingência ...........................
	 R$      49.571,00
	0,10

	
	
	

	TOTAL GERAL ........................................
	  R$ 49.571.000,00
	100,00


Art. 4º Fica o Executivo autorizado a tomar medidas necessárias para ajustar os dispêndios ao efetivo comportamento da Receita, resguardados os limites mínimos de gastos com educação e saúde e as despesas de caráter especial, tais como amortização de dívidas perante o INSS, contribuição para formação do PASEP e sentenças judiciais.


Art. 5º Fica o Poder Executivo autorizado a transpor, remanejar ou transferir recursos de uma categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, para cobertura de créditos adicionais (Art. 167, inciso VI da Constituição Federal e art. 23, da Lei n° 2.574/2007 – LDO).


Art. 6º Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 30 % (trinta por cento) do total da Despesa fixada nesta Lei, para reforçar dotações que se tornarem insuficientes, podendo, para tanto, utilizar os recursos definidos no § 1º do art. 43 da lei 4.320/64.

Art. 7º Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios, acordos, ajustes, contratos e termos de compromisso com outras esferas dos governos Estadual e Federal, das Administrações Direta e Indireta, com entidades de direito privado ou com particulares, dos quais não resultem para o Município quaisquer encargos não previstos nesta Lei Orçamentária (Art. 39 da LDO 2008).


Art. 8º Os repasses com quaisquer fontes de recursos, sejam elas municipais, estaduais ou federais, serão concedidos às entidades beneficiárias nos valores constantes em lei específica, conforme artigo 38 da LDO 2007.

Art. 9º Fica ainda autorizado a assinar os anexos da presente Lei, o Contador Municipal e o Secretário Municipal de Finanças, respectivamente.


Art. 10 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 11 Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete do Prefeito - ES, 26 de outubro de 2007.

CLEONE GOMES DO NASCIMENTO

Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº. 099, DE 26 DE OUTUBRO DE 2007.
Senhor Presidente,

Dignos Vereadores:
O Poder Executivo tem a honra de encaminhar a esta Casa de Leis o incluso Projeto de Lei, que trata da proposta orçamentária anual do Município de Castelo – ES para o exercício de 2008, em cumprimento à legislação vigente que rege a matéria.
Esta proposta orçamentária estima a receita e fixa a despesa em R$ 49.571.000,00 (Quarenta e nove milhões, quinhentos e setenta e um mil reais), com uma Receita Corrente Líquida no total de R$ 49.021.000,00.
O próximo exercício financeiro – 2008 – será o último deste período administrativo e será também um ano marcado pelo rigor nos gastos públicos, ao mesmo tempo em que será dada continuidade nas ações voltadas para a melhoria da qualidade de vida, saúde e educação.
Esta proposta orçamentária contém projeções de receitas estimadas com base na efetiva execução dos exercícios de 2005 e 2006; no realizado de janeiro a setembro deste ano e a expectativa do crescimento anunciado pelo Governo Federal e Estadual para o ano de 2008.
A proposta orçamentária para 2008 equilibra receitas e despesas de acordo com suas execuções, estando adequada e ajustada à manutenção e à conclusão de programas, projetos e ações em desenvolvimento, contemplando também novos investimentos e atividades, numa metodologia mais abrangente, porém realista.

Quanto aos limites impostos pela LRF, no tocante às despesas com pessoal, foram atentamente observados os percentuais para Executivo e Legislativo, os quais cumprem com segurança suas obrigações. Os limites constitucionais de saúde e educação estão de acordo com a Legislação vigente, sendo garantidos os valores para cumprimento dos percentuais mínimos em relação às receitas de impostos e transferências constitucionais.

Em se tratando de fundos municipais, todos os já existentes até a presente data encontram-se contemplados nas secretarias/unidades orçamentárias afins as suas áreas de atendimento. Da mesma forma, os recursos vinculados a programas e convênios foram incorporados nas respectivas secretarias.
Cumpre informar que as propostas orçamentárias das áreas de educação, saúde e assistência social foram discutidas juntamente com os respectivos conselhos municipais.

Finalizando, cabe ressaltar que a proposta orçamentária para 2008 da Câmara Municipal de Castelo, encaminhada através do ofício Of.: CMC – SF N. 018/07, de 15 de outubro de 2007, foi incorporada ao Orçamento Municipal na íntegra.

Senhores Vereadores, este Projeto de Lei é de muita importância para o desenvolvimento do Município de Castelo, dada à abrangência de suas metas, constituindo-se em peça fundamental de trabalho da administração pública.

Atenciosamente,
Gabinete do Prefeito - ES, 26 de outubro de 2007.
CLEONE GOMES DO NASCIMENTO

Prefeito Municipal

